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ii. POLITICA 
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Começa a partilha do bolo 
Perde a União, ganham estados, municípios e o DF 

EUGÉNIO NOVAES 

A Constituinte deu o n t e m 
o pr imeiro passo conc re to 
pa ra a descen t ra l i zação da 
a r recadação de impostos , 
dividindo o bolo d a União 
com os e s t a d o s e mu­
nicípios. Na sessão inter­
rompida pelo falecimento do 
s e n a d o r Au tôn io F a r i a s 
(PMB / P E ) , foi ap rovado 
projeto do Cent rão p a r a o 
pr imeiro capí tulo do Título 
IV, que t r a t a da Tr ibu tação 
e do Orçamento . G r a ç a s aos 
acordos de l ideranças fecha­
dos a té ontem de m a n h ã , a 
votação deverá ser r e t o m a ­
da hoje e m r i tmo ace le rado . 
Segundo o secre tá r io da F a ­
zenda do Distr i to F e d e r a l , 
M a r c o A u r é l i o M a r t i n s 
Araújo, Brasí l ia t e r á g ran­
des benefícios. 

Sarney tenta 
parar reforma 
O presidente José Sarney reu­

niu ontem de manhã no Palácio 
da Alvorada, os lideres do go­
verno no Congresso Nacional e 
técnicos da Secretaria da Re­
ceita Federal e do Ministério do 
Planejamento para examinar o 
capítulo I do Título VI, do subs­
titutivo do senador Bernado Ca­
bral, relator da Constituinte, 
que trata do sistema tributário 
nacional, que vai ser votado na 
próxima semana. Do encontro 
também participaram vários 
parlamentares do PMDB e do 
PFL. A intenção de Sarney é 
impedir a aprovação da propos­
ta, para evitar as perdas da re­
ceita que estão estimadas em 
torno de 20 por cento. 

O líder do PFL na Câmara, 
deputado José Lourenço, disse 
que a principal preocupação do 
Governo é com os estados po­
bres da Federação, e por isso 
quer "forçar uma distribuição 
mais justa da renda nacional", 
porque reconhecem que a União 
deve ter a sua participação re­
duzida no bolo tributário. Ele 
acha que ao longo do tempo, 
com o crescimento do Produto 
Interno Bruto (PIB) em 5 por 
cento ao ano, a perda será di­
luída. Para ele o problema prin­
cipal do projeto de Bernardo 
Cabral é que ele não atende os 
requisitos de desenvolvimento 
das regiões carentes — Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste. O Go­
verno, sustentou, quer transfe­
rir os recursos para as área me­
nos favorecidas. 

José Lourenço acredita que 
os constituintes vão encontrar 
uma proposta que atenda aos 
interesses do Governo, mas ob­
servou que ainda não existe um 
consenso em torno de nenhuma 
emenda. 

O senador Saldanha Derzi, 
líder do governo no Senado, ao 
deixar o Palácio da Alvorada, 
transmitiu a preocupação do 
presidente Sarney. Ele disse 
que se houver cortes nos recur­
sos da União, os estados pobres 
serão prejudicados. "O caixa é 
um só, o Tesouro", disse o sena­
dor. 

O presidente Sarney, segundo 
Dei-zi, deu instruções para que 
os líderes e os técnicos mate-
nham um contato permanente 
até a aprovação da matéria. 
Ele acha que vai ser possível 
chegar a um denominador co­
mum, pois entende que os cons­
tituintes vão compreender que 
os estados menores sairão per­
dendo com a aprovação do subs­
titutivo. 

O substitutivo do deputado 
Bernardo Cabral eleva a parti­
cipação dos estados e mu­
nicípios na arrecadação do Im­
posto de Renda e no Imposto so­
bre Produtos Industrializados 
(IPI). A fatia dos estados será 
elevada de 14 para 21,5 por cen­
to, enquanto a dos municípios 
subirá de 17 para 22,5 por cento. 
Por outro lado, os impostos so­
bre energia, combustíveis e lu­
brificantes serão vinculados ao 
Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias (ICM). O governo 
pretende manter esses tributos 
na esfera federal. 

Brasília terá 
mais recursos 
A aprovação do texto da Co­

missão de Sistematização ou do 
projeto do Centrão na parte re­
lativa ao Sistema Tributário 
trará importantes benefícios 
para o Distrito Federal, decor­
rentes da ampliaç-ao da base do 
Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias (ICM) e da cria­
ção de um adicional sobre o Im­
posto sobre a Renda (IR). A 
avaliação foi feita ontem pelo 
secretário da Fazenda do DF, 
Marco Aurélio Martins Araújo. 

O secretário afirmou que o 
texto da Comissão e a proposta 
do Centrão têm como objetivo 
básico a transferência da renda 
da União para os estados e mu­
nicípios. E disse que as emen­
das de consenso, obtidas a par­
tir de encontros bimensais rea­
lizados desde julho de 1987 entre 
os secretários da Fazenda, pre­
tende melhorar a transferência 
dos recursos. 

Marco Aurélio acha que o Dis­
trito Federal será especialmen­
te contemplado com o adicional 
de 5 por cento sobre o IR devido 
dos ganhos de capital, já que 
Brasília vem em .terceiro lugar 
na arrecadaç-ao do IR do País, 
depois de São Paulo e do Rio de 
Janeiro. Outra vantagem a que 
terá direito o DF — esta exten­
siva a todos os estados — é a 
ampliação da base do ICM, com 
a incorporação de todos os im­
postos únicos: os de com­
bustíveis, energia elétrica, mi­
nerais, transporte e comunica­
ções. 
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A reforma t r ibutár ia não e m p o l g o u c o m o se esperava : fa l taram 183 na pr imei ra votação 

Proposta tira receita da União 
A reforma tributária prevista 

no texto da Comissão de Siste­
matização e acatada em sua 
maior parte pelo projeto do 
Centrão tem como filosofia bá­
sica aumentar a participaç-ao 
dos Estados e Municípios na re­
ceita tributária e promover a 
simplificação e modernização 
do sistema tributário. Uma das 
novidades é a criaç-ao do ICM 
ampliado, que a partir do novo 
texto passará a englobar outros 
impostos, antes arrecadados 
apenas pela União. O exemplo é 
o imposto sobre as operações 
relativas aos combustíveis. 
Com a reforma, ganham os Es­
tados e os municípios e perde a 

União. 
A proposta é considerada pe­

los constituintes como um gran­
de avanço. "Um salto de quali­
dade", na opinião do deputado 
Gastone Righi (PTB-SP). Um 
dos avanços apontados é o au­
mento da receita destinada aos 
municípios em cerca de 5 por 
cento, o que terá como uma das 
consequências mais diretas a 
diminuição da necessidade dos 
municípios "de estarem sem­
pre com o pires na mão a men­
digar recursos". Com a refor­
ma pretende-se ainda atribuir 
as grandes fortunas. 

A grande polémica do texto 
diz respeito à perda de receita 

pela União, em benefício ,dos 
Estados e Municípios. Outra }w 
lêmica é o aumento da jíefçfen-
tagem das transferências do 
IPI e IR para o fundo especial. 
A transferência passará de 2 
para 3% para programas no 
Norte, Nordeste e Centro-oesiè. 
Não será mais ^érníitidó a 
União, a título de enxugai o po­
der aquisitivo, lançar mão' do 
empréstimo compulsório. A 
União perde ainda òs tributos" 
especiais ou únicos, como b im­
posto sobre mineração, comuni­
cações e transportes. Ela terá 
ainda que entregar aos Estados 
exportadores de manufaturas 
10% do IPI arrecadado. 

COMO FICAM OS MUNICÍPIOS I COMO FICAM OS ESTADOS 
Serão amplamente reforçadas pois o repasse 
do ICM será aumentado em mais de um quinto. 
— O ICM será ampliado. 
— O imposto sobre vendas de imóveis passa á 
ser municipal. Antes era estadual. 
— Ganha um novo Imposto sobre a venda de 
gasolina e álcool a varejo, cobrado na bomba 
de abastecimento./ 
— Ganha 25% do IPI transferido aos estados 
exportadores de produtos manufaturados. 
— A transferência do Imposto de Renda e do 
Imposto Sobre Produtos Industrializados para 
o fundo de participação dos municípios passa 
de 17 para 22,5%. 

Também serão reforçados. O mais significativo 
será o aumento de 14 para 21,5% da transferên­
cia que a União fará para o fundo de participa­
ção dos Estados. 
— Os Estados poderão ainda elevar as aliquo-
tas do ICM sobre bens de consumo em seu ter­
ritório. 
— Poderão também criar um imposto de renda 
adicional, de até 5% sobre os lucros, ganhos e 
rendimentos de capital. 
— Poderão cobrar imposto sobre heranças e 
doações. 
— Ganharão da União um décimo do que arre­
cadar com o Imposto Sobre Produtos Industria­
lizados. 
— A base do ICM será ampliada e passará a 
compreender além dos serviços de comunica­
ção e transporte Interestadual e intermunici­
pal, as operações relativas à energia elétrica, 
combustíveis e lubrificantes e extração e pro­
cessamento de minerais. 

Ponte luta contra avanço do leão 
O deputado Luiz Roberto Pon­

te (PMDB-RS) disse ontem que 
vai fazer tudo para impedir e 
aprovação, pela Constituinte, 
do artigo que trata da cobrança 
do adicional de 5 por cento do 
Imposto de Renda pelos Esta­
dos e Distrito Federal, contido 
no capítulo do Sistema Tributá­
rio que se encontra em votação. 
Segundo ele, apesar do exesso 
da carga tributária existente no 
País, os Estados não abrirão 
mão de mais esse ganho, pois 
sua fome fiscal é imensa e, com 
certeza, adotarão uma alíquota 
máxima, já que o imposto sai do 
setor privado para o público, fi­
cando fácil justificar sua co­
brança com discursos altamen­
te demagógicos. 

Para Ponte, seria mais inte­
ressante para a União que esse 
imposto continuasse com o se­
tor privado, pois ele teria uma 
maior capacidade de gerar ri­
quezas, ao invés de ficar para o 
Estado, cujo destino "seria o 
mesmo que jogar no lixo". 

Luiz Roberto Ponte acha que 
a forma de transferências de re­

ceitas como está no novo texto é 
justa, apesar do Sul e do Sudes­
te saírem prejudicados, mas 
aceita a partilha como uma re­
distribuição de riquezas, já que 
a descentralização é um anseio 
nacional antigo. 

Ponte admite que, como está 
no projeto da Sistematização, o 
Norte e o Nordeste foram as re­
giões mais beneficiadas e justi­
fica dizendo que é nelas onde se 
concentram os maiores bolsões 
de miséria do País, decorrentes 
das constantes secas. J á o 
Centro-Oeste é uma região rica 
e de grande potencialidade eco­
nómica, carente apenas de in­
vestimentos, coisa que vem sen­
do superada. 

NACIONALIZAÇÃO 

O deputado Luiz Roberto Pon­
te não concorda também com a 
nacionalização do setor mine­
ral, pois acha que o Brasil, sen­
do carente de recursos, subde­
senvolvido, sem investimentos, 
não tem o direito de se fechar à 
possibilidade do ingresso de di­
nheiro externo, privando assim 

toda uma geração de superar a 
tragédia da miséria que abala o 
País. 

— O mundo inteiro está abrin­
do as portas ao capital estran­
geiro, a exemplo até dos comu­
nistas, e o nosso País já atingiu 
uma maturidade suficiente pa­
ra saber o que quer, permitir in­
vestimentos onde quiser e 
controlá-los à sua maneira — 
disse Ponte. 

O que não se pode deixar que 
aconteça, segundo Ponte, é a 
exploração predatória desses 
minerais que comprometa o pa­
trimónio da União, mas os re­
cursos minerais existentes nó 
subsolo precisam ser postos a 
serviço de comunidade, "pois 
não adianta falarmos em nos­
sas riquezas se o povo não usu­
frui delas e morre de fome". 

No entender do deputado, es­
se deve ser o tema mais polémi­
co da Ordem Económica, mas 
está confiante de que, para 
atender o equilíbrio da Consti­
tuinte, se chegará ao consenso, 
já que a maioria aceita que o se­
tor não seja nacionalizado. 

Contribuinte é quem paga 
VERA RAMOS 

Da Editbrla de Politica 

A reforma tributária que 
muitos constituintes querem 
ver aprovada pela Constituin­
te não implicará no aumento 
de carga tributária para os 
constituintes. A afirmação é 
do deputado Benito Gama 
(PFL-BA), um dos articulado-
res da bancada do Norte, Nor­
deste e Centro-Oeste. 

Segundo ele, o dispositivo 
que permite aos Estados co­
brarem um adicional de 5% 
sobre o Imposto de Renda, in­
cidirá exclusivamente sobre 
lucros, ganhos e rendimentos 
de capital, não atingindo por­
tanto a massa de trabalhado­
res que vive de salários. Esse 
novo imposto só afetará os in­
vestidores do mercado finan­
ceiro concentrados em sua 
maioria nos Estados mais ri­
cos. 

Apesar da defesa de Benito 
Gama sobre o acordo político 
que vem sendo costurado so­
bre a Reforma tributária, o 
deputado E r a l d o Tinoco 
(PMDB-BA) assegura que, no 
final das contas, quem sairá 
perdendo é o assalariado. Ele 
citou, por exemplo, o artigo 
171 do texto da Comissão de 
Sistematização que delega aos 
municípios a competência de 
cobrar tributo para custear 
obras ou serviços públicos re­

sultantes do uso do solo urba­
no. Esse imposto, segundo 
Eraldo Tinoco, é uma segunda 
tributação que onerará os bol­
sos do contribuinte, já obriga­
do pela Constituição em vigor 
a pagar um imposto de contri­
buição de melhoria. Essa con­
tribuição é arrecadada dos 
proprietários de imóveis bene­
ficiados por obras públicas. 
Mas, com o que foi introduzido 
no texto da Comissão de Siste­
matização, além do imposto 
referente à contribuição de 
melhoria, o contribuinte será 
obrigado a recolher um outro 
tributo para custear obras pú­
blicas que venham a ser edifi­
cadas nas proximidades de 
seu imóvel, e sem prévia con­
sulta do Estado. 

Outro parlamentar preocu­
pado com a situação do contri­
buinte é Bonifácio de Andrada 
(PDS-MG). Em sua opinião, a 
perda de 20% sobe a arrecada­
ção total do IR e do IPI que a 
União sofrerá em detrimento 
dos Fundos de Participação 
dos Estados e Municípios — 
vai refletir sobre os contri­
buintes. Explicou que a União, 
que já padece de um déficit 
público crónico não terá outra 
saída para repor essa perda se 
não a de aumentar a carga tri­
butária. 

"Muitos produtos que o ci­
dadão compra nas lojas vêm 
com um acréscimo de até 
60% e do valor real em função 

dos tributos cobrados", justifi­
cou o constituinte. 

Com o fim dos impostos úni­
cos e a criação do ICMS (Im­
posto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços) que 
absorverá os antigos ICM e 
ISS, a União sofrerá uma per­
da de recursos para os Esta­
dos e Municípios. Mas, para o 
deputado Benito Gama, essa 
perda terá que ser compensa­
da via transferência de encar­
gos para os Estados e Mu­
nicípios que, como a melhor 
distribuição do bolo tributário, 
terão condições de assumi-los. 

Com menos recursos dis­
poníveis em seu orçamento a 
União se verá forçada a enxu­
gar a máquina administrati­
va, inclusive, desfazendo-se 
de empresas estatais deficitá­
rias, ressaltou. 

Entretanto, o contribuinte 
ainda correrá outros riscos 
além da possibilidade daU-
nião ampliar o poder de fisco 
para compensar os repasses 
financeiros previstos pela no­
va Reforma Tributária. Po­
dendo fixar, livremente, as 
alíquotas do ICM, os governos 
estaduais tenderão a sobreta-
xar alguns produtos conside­
rados não essenciais, numa 
tentativa de reduzir a regres-
sidade existente hoje na políti­
ca fiscal em vigor. Resultado: 
o contribuinte poderá vir a pa­
gar mais 


